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LUTA CONTRA O CRIME

ORGANIZADO TRANSNACIONAL NO HEMISFÉRIO

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 13 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério declararam que a nova concepção da segurança “é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


PREOCUPADA porque a segurança dos Estados do Hemisfério está sendo afetada, de diferentes formas, por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa, entre os quais o crime organizado transnacional;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros condenaram o crime organizado transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades; renovaram o compromisso de combatê-lo fortalecendo o quadro jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado, em particular por meio do intercâmbio de informações, da assistência jurídica mútua e da extradição; comprometeram-se a combater o crime organizado transnacional mediante, entre outras ações, a plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, para que a lavagem de dinheiro, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e cujos bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em último termo, declarados perdidos e alienados; e a melhorar a coordenação e a cooperação técnica para fortalecer as instituições nacionais dedicadas a prevenir e punir estes delitos transnacionais e a identificar e processar os membros das organizações delitivas transnacionais”;


[TOMANDO NOTA de que a resolução 55/25 da Assembléia Geral das Nações Unidas, intitulada “Convenção das Nações Unidas para o Crime Organizado Transnacional”, observou com profunda preocupação os crescentes vínculos entre o crime organizado transnacional e os crimes de terrorismo;  (Colômbia)]

ENFATIZANDO a importância de melhorar a participação da mulher em todos os esforços para a promoção da paz e da segurança, a necessidade de aumentar seu papel na adoção de decisões em todos os níveis no tocante à prevenção, gestão e resolução de conflitos e integrar a perspectiva de gênero em todas as políticas, programas e atividades de todos os órgãos, organismos, entidades, conferências e processos interamericanos que tratem de assuntos de segurança hemisférica;


RECORDANDO que a Estratégia Antidrogas no Hemisfério de 1996 indica que o desmantelamento das organizações criminosas e de suas redes de apoio deve ser outro dos objetivos-chave das iniciativas empreendidas pelos países do Hemisfério contra o tráfico ilícito de drogas e delitos conexos e que os países do Hemisfério intensificarão seus esforços para intercambiar informações e coletar as provas e evidências que facilitem o julgamento e a condenação dos dirigentes e demais membros das organizações criminosas e suas redes de apoio, no âmbito do pleno respeito do devido processo;


TENDO PRESENTE a resolução 58/135 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Cooperação internacional na luta contra o crime organizado transnacional; assistência aos Estados para fomentar sua capacidade com vistas a facilitar a aplicação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e de seus Protocolos”;


RECONHECENDO o trabalho preventivo do ILANUD e de outras organizações regionais na luta contra o crime organizado no Hemisfério;


REAFIRMANDO a importância de que a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) seja ratificada por todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos e implementada pelos Estados Partes no mais breve espaço de tempo possível, com a finalidade de promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados Partes a fim de impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, que facilitam e contribuem para o crime organizado transnacional;


TENDO PRESENTES as decisões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) sobre as conclusões e recomendações no tema da luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério a que chegaram os Estados membros na Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra o Crime Organizado, realizada na Cidade do México em outubro de 2003 e na reunião do Grupo Ad Hoc sobre Crime Organizado Transnacional da CICAD, realizada em Washington, D.C., em março de 2004;

TENDO PRESENTE TAMBÉM as conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), realizada em Washington em abril de 2004; e


LEVANDO EM CONTA que na OEA, a comissão de Segurança Hemisférica deve coordenar a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e da defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e as suas esferas de competência,

RESOLVE:

1. Que o tema do Crime Organizado Transnacional continue sendo tratado em suas diversas manifestações pelas diferentes entidades da OEA que assim vêm fazendo no âmbito de suas respectivas competências, como a CICAD, a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de intercâmbio de informação para a assistência jurídica mútua em matéria penal (REMJA) e o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), [bem como o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (Colômbia)] procurando consolidar uma visão de conjunto do esforço desenvolvido atualmente pela Organização por meio de diversas entidades e promover uma maior coordenação e integração desses esforços em nível hemisférico e levar a OEA a tornar efetiva a cooperação contra o crime organizado transnacional, tomando como referência as previsões da Convenção de Palermo e seus Protocolos.
2. Que, em conformidade com as conclusões e recomendações adotadas pela REMJA-V, o Conselho Permanente da Organização seja encarregado de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar um grupo de peritos para considerar a conveniência de se elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria ([CICTE – Colômbia]. CICAD, CIFTA, REMJA, CIM, IIN, MESICIC)
/.
3. Incentivar a CICAD a que intensifique seus esforços contra o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos vinculados com o crime organizado transnacional, em conformidade com as decisões relevantes tomadas em seus Trigésimo Quarto e Trigésimo Quinto Períodos Ordinários de Sessões, em particular:

a) Por meio dos Grupos de Peritos e de Trabalho já existentes, examine os regulamentos modelo atuais da CICAD e outras iniciativas na matéria, a fim de considerar a pertinência de incorporar os aspectos relativos ao crime organizado transnacional.

b) Que a Secretaria Executiva da CICAD realize um estudo em estreita colaboração com o Centro para a Prevenção Internacional do Delito do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito para examinar a pertinência de se elaborar um regulamento modelo sobre crime organizado transnacional, levando em conta os resultados da Conferência de Estados Partes da Convenção de Palermo de junho de 2004 e os resultados das respostas aos indicadores 85 e 86 do MAM sobre crime organizado transnacional, outras iniciativas na matéria e os comentários disponíveis dos Grupos de Peritos e Trabalho da CICAD, bem como as propostas apresentadas pelos Estados.

c) Em estreita colaboração com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito, a CICAD poderá realizar workshops ou seminários para a futura aplicação dessa Convenção de Palermo sobre o tráfico ilícito de drogas e delitos conexos vinculados com o crime organizado transnacional.

4. Que, levando em conta conclusões e recomendações aprovadas pela REMJA-V, bem como pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Níveis Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIN-II), o Conselho Permanente seja encarregado de convocar uma reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas, incluindo a participação, entre outros, da CIM, do IIN, das Nações Unidas, da OIM e de outros organismos internacionais relacionados, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a perseguição a seus autores.  Além disso, a reunião facilitará o intercâmbio de informações e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou a melhoria de registros estatísticos na matéria.

5. Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar e ratificar, ratificar e implementar, conforme o caso, no mais breve espaço de tempo possível, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições, ou a eles aderir.

6. Instar os Estados membros Partes ou signatários da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional e seus dois protocolos em vigor a que trabalhem em conjunto na Primeira Conferência das Partes, a realizar-se entre 28 de junho e em 9 de julho de 2004, para facilitar a aplicação desses importantes instrumentos internacionais.

7. Instar os Estados membros a que realizem seminários e workshops de treinamento tanto em nível regional como nacional, relacionados aos diferentes aspectos do crime transnacional organizado.

8. Encarregar o Conselho Permanente da Organização de dar seguimento a esta resolução e apresentar um relatório a esta Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre seu cumprimento.

9. Instruir o Secretário-Geral da Organização a que continue prestando os serviços de secretaria necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesta resolução, em conformidade com os recursos existentes e outros recursos.
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